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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de abril de *|DATE:Y|*
edição 337

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Risco Hidrológico | Roraima | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

SECRETÁRIO DE ENERGIA DO MME NÃO DESCARTA MEDIDA PROVISÓRIA PARA RESOLVER O RISCO HIDROLÓGICO 

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O secretário de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia, Ricardo Cyrino, disse que a pasta pretende encontrar soluções infralegais, de curto prazo, para resolver os problemas mais urgentes da cadeia produtiva de energia.
 
Mas, no âmbito legal, uma medida provisória para resolver o GSF (sigla para o risco hidrológico), não está descartada, segundo o secretário. Ele enfatizou, porém, que essa decisão cabe ao ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, que lidera pessoalmente as negociações com o Legislativo.
 
Cyrino deu entrevista nesta terça-feira (23), após o evento “Diálogo com Agentes do Setor Elétrico”, com alguns dos principais executivos da área. Leia a seguir os principais trechos da conversa:
 
Agência iNFRA - O GT (grupo de trabalho) de modernização do setor elétrico tem um prazo de 9 meses (180 dias, com possível prorrogação por mais 90 dias) para entregar algum resultado. Em que ponto estão as discussões?
Ricardo Cyrino - Eu diria que já temos quase 4 anos de debates no setor. Eles foram amadurecendo e vários temas já foram amplamente discutidos. O que nós queremos garantir agora é um aprofundamento dos temas mais importantes nessa janela de 180 dias.
 
Esse prazo de 9 meses teoricamente adia para o próximo ano alguma solução. Este ano ficará no limbo?
Os 9 meses são uma possível extensão, nós estamos trabalhando com o prazo de 6 meses. Entendemos que é uma janela de tempo suficiente para fazermos uma reavaliação, um diálogo amplo com os agentes nos pontos que entendemos necessários para garantir a consistência de todas as medidas. Respeito aos contratos legados, transição suave para que a gente possa evoluir para um patamar superior.
 
Como será possível entregar resultados ainda neste ano?
Na nossa visão, tudo o que pudermos implementar usando instrumentos infralegais, no curto prazo, e desde que alinhados com a nossa visão de longo prazo, sem prejudicar e sem criar nenhum arrependimento com as implementações futuras, vamos fazer o quanto antes. Obviamente com responsabilidade, com diálogo e transparência. Mas nós estamos trabalhando para daqui a seis meses dizer: o mundo mudou? Não.
O que será feito?
O que a gente puder fazer daqui até lá, a gente vai fazer. E já temos várias iniciativas alinhadas com a ANEEL , que estão com o objetivo da modernização. A agência já tem um workshop sobre Bolsa de Energia, geração distribuída, e está discutindo um evento em maio para tratar de limites de PLD (preço de liquidação de diferenças).
 
Temos a CPAMP detalhando metodologia de preços, incluindo o preço horário, para que possamos implementar o quanto antes de forma segura e responsável, com meta janeiro de 2020. E a EPE já tem feito vários estudos na área de planejamento. Cada um cuidando dos temas afins.
 
Por exemplo, a CCEE e a ANEEL estão evoluindo para uma potencial implementação de solução de curto prazo para trazer mais segurança para as operações no mercado de curto prazo.
 
Qual seria essa solução?
A solução que está sendo trabalhada é reduzir o período de apuração (das operações na CCEE).  
 
A contabilização das liquidações na CCEE, hoje mensais, seriam reduzidas?
Não, seria a apuração.
 
Qual a diferença?
A liquidação continua mensal, mas as apurações podem ser feitas em janelas menores.
 
O que muda? Uma eventual falta de garantias, por exemplo, seria verificada antes?
Isso tudo vai ser detalhado pela CCEE e pela ANEEL. O que eu estou adiantando é que estão todos debruçados na busca de uma solução já de curto prazo, independente da solução de longo prazo.
 
O que pode sobrar para a lei, após essas medidas infralegais?
Talvez as medidas infralegais, anteriores à lei, sejam poucas. É esse mapeamento que estamos fazendo. Vamos mapear o que são infralegais, e o que são legais. Eventualmente teremos que ter lei para alterar outras leis, ou dispositivos de leis anteriores.
 
Só que essa lei não precisaria ter um detalhamento tão amplo. Você poderia ter depois uma sequência de medidas infralegais, regulamentando a lei.
 
Diretrizes apenas?
Isso. É preciso de lei para alterar dispositivos de outras leis.
 
Voltando à parte mais urgente, cogita-se resolver o GSF (sigla para o risco hidrológico) por medida provisória?
O ministro está avaliando todas as possibilidades.
 
Inclusive essa?
Eu imagino que todas as possibilidades incluam todas as possibilidades. Obviamente que ele está em um relacionamento muito próximo ao Parlamento para que a alternativa que venha a ser escolhida seja a melhor alternativa alinhada ao Legislativo.
 
A MP (medida provisória) 855, que perdeu sua validade nesta terça-feira (23), e tratava de medidas importantes para a privatização da Amazonas Energia, por exemplo, não prejudicou a transferência do controle da distribuidora, segundo advogados. Especialistas disseram que todos os acordos firmados durante a vigência da MP teriam embasamento legal. Uma MP para o GSF, mesmo que não fosse aprovada pelo Congresso, poderia ter os mesmos efeitos? Você concorda com essa possibilidade?
Eu prefiro não especular em cenários. Prefiro aguardar as negociações que o ministro Bento está tratando pessoalmente, ele tem liderado esse processo. Então eu acho que não é prudente fazer especulações no momento.
 
O ministro Bento Albuquerque (Minas e Energia) elegeu o GSF como prioridade no início de sua gestão e deu um prazo de 30 dias para resolver o problema. Esse prazo não foi cumprido devido às dificuldades de articulação no Congresso. Do jeito que caminha, é possível fechar o ano sem uma solução. Como ficaria?
Nós esperamos que no menor tempo possível consigamos e tenhamos um alinhamento para uma solução do GSF. A questão dos 30 dias foi uma meta ambiciosa naquele momento, até antes do Congresso se instalar. Obviamente, variáveis fora do controle do ministro fizeram com que não conseguíssemos sucesso em 30 dias, mas repito: o ministro tem se empenhado, pessoalmente, na busca de uma solução.
 
Sobre a sucessão na CCEE, há uma reunião nesta semana para decidir sobre dois novos mandatos de conselheiros. O governo tem o direito a indicar o presidente. O atual presidente, Rui Altieri, deve ser reconduzido?
Essa decisão é exclusiva do ministro e ele ainda não se manifestou, então eu me reservo o direito de não comentar sobre o assunto.
voltar para o topo

PREÇO-TETO PARA ENERGIA EM LEILÃO DE RORAIMA SERÁ DE R$ 409/MWH

 Lucas Santin, da Agência iNFRA

O edital do Leilão para Suprimento a Boa Vista e Localidades Conectadas (Leilão de Geração 1/2019) deve ser publicado no Diário Oficial na próxima segunda-feira (29). O processo foi aprovado pela diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) na terça-feira (23). Já foram divulgados os preços para cada modalidade do leilão, marcado para 31 de maio.
No produto energia, o preço-teto será de R$ 409 por MWh. Para inscritos no produto potência, são duas possibilidades: se a fonte for gás natural ou qualquer renovável, o valor será R$ 754 por MWh; para demais fontes (que não sejam gás natural ou renovável), o custo será de R$ 1.078 por MWh. 
Segundo a ANEEL, foram 77 projetos inscritos para o produto energia, totalizando 1.245 MW, e 79 para o produto potência, com 4.761 MW, com o total de 156 inscrições. O prazo de vigência dos contratos de potência será de 15 anos (quando usado gás natural ou fontes renováveis) ou sete anos para outras fontes. Para contratos de energia (somente de fontes renováveis), o prazo é de 15 anos. O início do suprimento está previsto para 28 de junho de 2021.
Audiência pública
Será aberta nesta quinta-feira (25), até 7 de junho, audiência pública para discutir a implantação de infraestruturas de energia elétrica em situações de interesse social. A agência pretende reforçar a regulamentação já existente acerca dos casos de regularização fundiária urbana e o programa Minha Casa, Minha Vida.
A proposta apresentada é que, em casos de regularização, o poder público pode pedir que as concessionárias ou permissionárias elaborem um cronograma físico de implantação da infraestrutura essencial e equipamentos públicos necessários. Elas também arcarão com os custos de manutenção.
Para as residências do Minha Casa, Minha Vida, a distribuidora de energia local será responsável pela infraestrutura externa do empreendimento em questão – as chamadas obras de conexão. A empresa ou entidade proponente deve cuidar do projeto da infraestrutura interna e submetê-lo à aprovação da concessionária de distribuição, que emitirá uma declaração de viabilidade, indicando o que deve ser adequado, os custos e o cronograma de execução.
A ANEEL propõe ainda que haja uma ampliação no prazo de implantação das obras. Pela norma da agência, as distribuidoras de energia tinham até 1º de janeiro deste ano para realizar as melhorias necessárias. Entretanto, mais de 15 mil unidades habitacionais ainda não tiveram obras iniciadas. Por isso, a diretoria julgou ser necessário um período maior. 
Reajuste tarifário
A Celpe (Companhia Energética de Pernambuco) teve tarifas reajustadas, em média, 5,04%. Os consumidores de alta tensão perceberão aumento médio de 3,76%, e os de baixa tensão, de 5,56%. As tarifas atualizadas entram em vigor em 29 de abril.
Os componentes financeiros tiveram participação de 6,51% no aumento das tarifas da distribuidora. A compra de energia contribuiu para uma elevação de 4,45% no preço pago pelo consumidor. A parcela B – custo de distribuição – sofreu alta de 2,34%.
A retirada de componentes financeiros do processo tarifário anterior da Celpe causou impacto negativo de 5,05% na tarifa da distribuidora. A empresa atende a cerca de 3,7 milhões de unidades consumidoras em 185 municípios de Pernambuco. O reajuste médio no ano passado foi de 8,89%.
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Interesse Social - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu Audiência Pública 15/2019 para obter subsídios para a regulamentação das disposições do Decreto 9.597/2018, relacionadas à implantação da infraestrutura de energia elétrica nas situações de interesse social. Contribuições até 7 de junho. 
Cessão Onerosa - Portaria 213 do Ministério de Minas e Energia estabeleceu diretrizes para o cálculo da compensação devida à Petrobras pelos investimentos realizados nos Campos de Búzios, Atapu, Itapu e Sépia, em decorrência da licitação dos volumes excedentes ao contratado no âmbito da Cessão Onerosa.
Grupo de Trabalho - Portaria 299 do Ministério do Meio Ambiente instituiu Grupo de Trabalho para regulamentar o Decreto 9.760/2019 que dispõe sobre infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, processo administrativo federal para apuração de infrações, audiência de conciliação ambiental e conversão de multas.
EOL - A ANEEL liberou para operação comercial 10 unidades da EOL Umburanas 1, somando 25.000 kW, em Sento Sé (BA); e 20 unidades das EOL Laranjeiras III e IX, também com 25.000 kW cada, em Gentio do Ouro (BA). 
UTE - A ANEEL liberou para operação comercial uma unidade da UTE Sonora, com 10 mil kW, em Sonora (MT).
Assessor - Dênis de Moura Soares foi nomeado assessor do secretário-executivo do Ministério de Minas e Energia.
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Agenda do Ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa hoje (24), às 9h, do lançamento do Programa Abastece Brasil. Às 10h, recebe o presidente da Alcoa Brasil, Otávio Carvalheira. Às 15h30, participa do encerramento da Primeira Reunião 2019 do Fórum Nacional dos Secretários de Estado de Minas e Energia. Às 16h30, recebe representantes da Goldman Sachs. Às 17h30, reúne-se com membros da Copel (Companhia Paranaense de Energia). Às 18h30, recebe o deputado federal Reinhold Stephanes Junior (PSD-PR).
 
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, reúne-se hoje (24), às 9h30, com a Agrese (Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Sergipe). Às 16h, participa de reunião para implantação de OPGW (fio terra óptico) na futura LT 230Kv Caxias II/Coelho Neto C1. Às 17h, recebe representantes da Votorantim Energia. Às 18h, Pepitone reúne-se com o secretário de Energia Elétrica, Ricardo Cyrino.
 
Abastecimento - O ministro Bento Albuquerque lança hoje (24), às 9h, o novo programa para o setor de abastecimento de combustíveis do Brasil, durante workshop sobre o desenvolvimento do mercado de combustíveis e derivados. O evento é uma iniciativa do MME, da ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) e da EPE (Empresa de Pesquisa Energética).
  
Reajustes - A ANEEL aprovou nesta terça (23), os reajustes tarifários de cinco cooperativas localizadas nos estados de Sergipe, São Paulo e Rio de Janeiro, sendo elas: Ceres; Cerci; e Ceral (RJ), Cercos (SE) e Ceripa (SP). Os novos índices entram em vigor a partir da próxima segunda (29).
 
Multa - A diretoria da ANEEL manteve, ainda, a multa aplicada à empresa Rio Paraná Energia por descumprimento do prazo de elaboração do Plano de Segurança de Barragem da UHE Ilha Solteira (SP). A penalidade, no valor de R$ 300 mil, foi emitida pela fiscalização do órgão em agosto do ano passado.
 
Amazonas Energia - A ANEEL reviu valores de reembolsos à CCC (Conta de Consumo de Combustíveis) na Amazonas Energia. De R$ 1,592 bilhão (data-base de setembro de 2018), o reembolso passou para R$ 1,622 bilhão (data-base de março de 2019). 
 
Frente Parlamentar Mista - A Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) do Senado Federal reúne-se nesta quarta (24), para votar o parecer do relator, senador Lucas Barreto (PSD-AP), favorável ao projeto que cria a Frente Parlamentar Mista em Defesa do Consumidor de Energia Elétrica da Região Norte (PRS 24/2019).
 
Consumo de Energia - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) divulgou os dados de medição dos valores coletados na primeira quinzena de abril, que indicam que o consumo de energia cresceu 1,5%, em comparação ao mesmo período em 2018. O consumo no SIN (Sistema Interligado Nacional) atingiu 64.107 MW médios, frente aos 63.162 MW médios no mesmo período do ano passado.
 
CPFL Paulista - A CPFL Paulista investiu, ao longo de 2018, cerca de R$ 29 milhões na modernização, manutenção e expansão do sistema elétrico da região de Ribeirão Preto. O recurso aplicado pela distribuidora na qualidade do fornecimento beneficiou cerca de 366 mil clientes. 
 
EDP Renováveis - A EDP Renováveis assinou um acordo no valor de 800 milhões de euros para venda de participação acionária de um portfólio de ativos eólicos onshore situados na Europa, com 997 MW de capacidade instalada. De acordo com comunicado divulgado na terça (23), além do contrato de compra e venda, envolvendo investidores institucionais assessorados pelo JP Morgan, foi assinado também um contrato de serviços pelo qual a EDP Renováveis prestará serviços operacionais e de manutenção no portfólio negociado.
 
Prazos CCEE - Hoje (24) é a data-limite para envio do formulário e documentação comprobatória para solicitação de reembolso de sub-rogação de empreendimentos com obras em andamento na CCC (Conta Consumo de Combustíveis) e para envio das certidões para as contas setoriais referentes a março. Também é a data-limite para divulgação do valor do prêmio de risco hidrológico a ser aportado referente a abril, e outras informações.
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CCJ da Câmara aprova proposta da reforma da Previdência
Foram 48 votos a favor do avanço da reforma, 18 contrário e nenhuma abstenção. (Folha de S.Paulo, O Estado de S. Paulo, O Globo)
______________________________
Solatio planeja maior parque solar do Brasil no sertão de Pernambuco
Projeto prevê capacidade instalada de 1.100 MW, com aportes de R$ 3,5 bilhões. (Valor)
______________________________
MME deve acelerar mudanças de modernização do sistema elétrico
Grupo de trabalho tem 180 dias para elaborar propostas, mas medidas infralegais devem ser implementadas nos próximos meses. (Valor)
______________________________
Leilão de energia para Roraima será em 31 de maio
O leilão será aberto a projetos de todas as fontes de energia. (Valor)
______________________________
Consumo de gás natural dá sinais de recuperação
As vendas do setor cresceram 12,4% em fevereiro, ante igual mês do ano passado e fecharam o primeiro bimestre com uma alta de 2,1% frente aos dois primeiros meses de 2018. (Valor)
______________________________
Diesel segue com defasagem, dizem importadores
Diferenças chegam a dez centavos por litro no diesel; estatal promove reajuste de 2% na gasolina. (Valor)
______________________________
Itaipu cancela R$ 42 milhões em contratos, inclusive patrocínio para fórum de Gilmar Mendes
Diretor-geral brasileiro da companhia, general Joaquim Silva e Luna, ordenou cancelar convênios que não estivessem ligados à missão da empresa. (O Estado de S. Paulo)
______________________________
Petrobras aumenta em 2% o preço da gasolina nas refinarias
Estatal estava há 18 dias sem reajustar valor do combustível. (O Globo)
______________________________
Ministério de Minas e Energia deve manter presidente da CCEE, dizem fontes
O MME deve propor a recondução ao cargo do atual presidente do Conselho de Administração da CCEE, Rui Altieri, em assembleia agendada para quinta-feira. (Reuters)
______________________________
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